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CONHECIMENTOS COMUNS AO CARGO DE NÍVEL SUPERIOR 

Língua Portuguesa: Análise e interpretação de texto (compreensão geral do texto; ponto de 
vista ou ideia central defendida pelo autor; argumentação; elementos de coesão; inferências; 
estrutura e organização do texto e dos parágrafos). Som e fonema; Encontros vocálicos e 
consonantais; Dígrafos; Divisão silábica; Ortografia Oficial; Acentuação gráfica. Classes de 
palavras e seus empregos. Sintaxe da oração e do período; Tipos de Subordinação e 
Coordenação; Concordância nominal e verbal; Regência Verbal e Nominal; Emprego de sinal 
indicativo de crase. Sentido Conotativo e Denotativo; Relações de homonímia e paronímia. 
Tipologia textual. 

Raciocínio Lógico e Matemática: Conceitos básicos de raciocínio lógico: proposições; 
valores lógicos das proposições; sentenças abertas; número de linhas da tabela verdade; 
conectivos; proposições simples; proposições compostas. Tautologia. Operação com 
conjuntos. Cálculos com porcentagens. Resolução de situações-problema. As questões desta 
prova poderão tratar das seguintes áreas: estruturas lógicas, lógicas de argumentação, 
diagramas lógicos. 

Conhecimentos Gerais/Atualidades: História do Município de Turvo e do Estado do Paraná. 
Noções gerais sobre a vida econômica, social, política, tecnológica, segurança e ecologia com 
as diversas áreas correlatas do conhecimento juntamente com suas vinculações histórico-
geográficas em nível nacional. Descobertas e inovações científicas na atualidade e seus 
respectivos impactos na sociedade contemporânea. Desenvolvimento urbano brasileiro 

 

CONHECIMENTO ESPECÍFICO  

CARGO 101 ASSESSOR JURÍDICO 

Conhecimento Específico: Lei Orgânica do Município de Turvo. Estatuto dos Servidores 
Municipais de Turvo. Lei Complementar nº 113/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná). Direito Administrativo -conceito de direito administrativo e suas relações 
com as outras disciplinas jurídicas. Estrutura administrativa da Administração Pública 
(conceito; elementos e poderes do estado, organização do estado e da administração, 
governo e administração, entidades políticas e administrativas, órgãos e agentes públicos). A 
atividade administrativa (conceito de administração, natureza e fins da administração, 
princípios básicos da administração). Os poderes e deveres do administrador público (poder-
dever de agir, dever de eficiência, dever de probidade, dever de prestar contas). O uso e 
abuso do poder (uso do poder, abuso do poder). Poderes Administrativos (distinção entre 
poderes administrativos e poderes políticos, poder vinculado, poder discricionário, poder 
hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia, polícia sanitária). Atos 
administrativos (conceito e requisitos do ato administrativo, atributos do ato administrativo, 
classificação dos atos administrativos). Espécies de atos administrativos. Teoria dos motivos 
determinantes. Invalidação dos atos administrativos. Idéia geral sobre contrato. Conceito, 
peculiaridades e interpretação do contrato administrativo. Formalização do contrato 
administrativo (normas regedoras do contrato, instrumento e conteúdo do contrato 
administrativo, cláusulas essenciais ou necessárias, garantias paraa execução do contrato). 
Execução do contrato administrativo (direitos e obrigações das partes, acompanhamento da 
execução do contrato e recebimento do seu objeto, extinção, prorrogação e renovação do 
contrato). Inexecução, revisão e rescisão do contrato (inexecução do contrato, causas 
justificadoras da inexecução do contrato, consequências da inexecução, revisão do contrato, 
rescisão do contrato, suspensão do contrato). Principais contratos administrativos (contrato de 
obra pública, contrato de serviço, contrato de fornecimento, contrato de concessão, contrato 
de fornecimento, contrato de concessão, contrato de gerenciamento, contrato de gestão, 
termo de parceria). Consórcios e convênios. Licitação (conceitos, finalidades, princípios e 
objeto da licitação,obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade de licitação, procedimento, 
anulação e revogação da licitação). Modalidades de licitação (concorrência, tomada de preços, 
convite, concurso, leilão, pregão). Sanções penais referente à contratos administrativos e 
licitação. Conceito e classificação dos serviços públicos. Regulamentação e controle. 
Requisitos do Serviço e Direitos do Usuário. Competência para prestação de serviço. Formas 
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e meios de prestação do serviço. Autarquias (conceito e caracteres, controle,privilégios, 
autarquias de regime especial, agências reguladoras). Fundações (considerações gerais, 
caracteres). Agências executivas. Empresas estatais ou governamentais (conceito e 
caracteres, controle, espécies e forma jurídica). Entes de cooperação: entidades paraestatais  
(conceito e espécies). Serviços delegados a particulares (serviços concedidos). Serviços 
permitidos. Serviços autorizados. Convênios e consórcios administrativos. Servidores públicos. 
Classificação na constituição. Regime jurídico. Organização do serviço público (organização 
legal, conselhos de política de administração e remuneração de pessoal, escolas de governo, 
cargos e funções, criação, transformação e extinção de cargos, funções ou empregos 
públicos, provimento de cargos, direitosdo titular do cargo, acesso a informações privilegiadas, 
competência para organizar o serviço público, observância das normas constitucionais. 
Normas constitucionais pertinentes aos servidores (acessibilidade aos cargos, funções e 
empregos públicos, concurso, desinvestidura de cargo ou emprego público, paridade de 
vencimentos, vedação de equiparações e vinculações, acumulação de cargos, empregos e 
funções públicas, estabilidade, previdência social, sistema de previdência social do servidor, 
regime jurídicopeculiar, regras previdenciárias de transição, exercício de mandatos eletivos, 
demissão de vitalícios e estáveis, reintegração, recondução, reversão, readmissão e 
aproveitamento, responsabilização civil de servidores, abrangência das normas 
constitucionais, competência da justiça comum. Lei de Responsabilidade Fiscal. Deveres e 
direitos dos servidores (deveres, restrições funcionais, direitos, sistema remuneratório, 
remuneração, subsídio, vencimentos, vantagens pecuniárias, indenizações). Responsabilidade 
dos servidores (responsabilidade administrativa, responsabilidade civil, responsabilidade 
criminal, meios de punição, sequestro e perdimento de bens, enriquecimento ilícito e 
improbidade administrativa, abuso de autoridade). Domínio público. Conceito e Classificação 
dos bens públicos. Administração dos bens públicos. Utilização dos bens públicos. Alienação 
dos bens públicos. Imprescritibilidade, impenhorabilidade e não oneração dos bens públicos. 
Aquisição de bens pela administração. Responsabilidade civil da administração (reparação de 
danos: ação de indenização e ação regressiva). Controle na administração (a necessidade de 
controle, conceito de controle, tipos e formas de controle). Responsabilidade fiscal. Controle 
administrativo (conceito, meios de controle, processo administrativo, modalidades de processo 
administrativo, processo administrativo disciplinar, meios sumários, sindicância, verdade 
sabida, termo de declarações, processo administrativo tributário). Controle legislativo 
(conceito, fiscalizaçãodos atos da administração). Controle judiciário (conceito, atos sujeitos a 
controle comum, atos sujeitos a controle especial, meios de controle judiciário). Administração 
em juízo (representação em juízo, atuação processual, execução do julgado, execução fiscal, 
despesas judiciais, prescrição, sequestro e perdimento de bens). Organização administrativa 
brasileira (a administração federal, administração direta e indireta, os princípios fundamentais 
da administração pública: planejamento, coordenação, descentralização, delegação de 
competência, controle). Direito Constitucional: Constituição. Conceito. Classificação. A 
organização do Estado. Poderes e funções. Repartição de competências. A União, os Estados 
e os Municípios. Suas atribuições. Competência exclusiva, concorrente e residual para 
legislar. A Administração Pública. Princípios que a norteiam. Servidores Públicos. Ingresso na 
carreira pública. Direitos e deveres individuais, coletivos, sociais, políticos e nacionalidade. 
Normas constitucionais e a hierarquia das leis. A desconstitucionalização, recepção e 
repristinação. Inconstitucionalidade formal e material, originária e superveniente. O controle da 
constitucionalidade das leis. Sistema concentrado e difuso. Ação direta e incidental. Tutela 
constitucional das liberdades: mandado de segurança coletivo, habeas corpus, ação popular. 
habeas data, mandado de injunção, ação civil pública, direito de petição. Direitos e garantias 
constitucionais. Direitos sociais. Interesses individuais, coletivos, difusos ehomogêneos. Poder 
Judiciário; organização; competência; autonomia. Justiça dos Estados. Orçamento e 
fiscalização orçamentária e financeira. Tribunal de Contas. Direitos Sociais e sua efetivação. 
Normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais vinculantes. Poder 
Legislativo. Princípios constitucionais da administração pública: princípio da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência. Responsabilidade do Estado. Serviços 
Públicos. Servidores públicos: remuneração dos servidores. Aspectos da Lei Complementar nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal –LRF): conceitos, limites com pessoal, limites de 
endividamento, retornos aos limites, tratamento das receitas e despesas públicas, RREO, 
RGF entre outros aspectos. Direito Civil: 1 Lei: vigência; aplicação da lei no tempo e no 
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espaço; integração e interpretação. 2 Lei de Introdução ao Código Civil. 3 Pessoas naturais e 
jurídicas: personalidade; capacidade; direitos de personalidade. 4 Domicílios civil. 5 Fatos e 
atos jurídicos: negócios jurídicos; requisitos; defeitos dos negócios jurídicos; modalidades dos 
negócios jurídicos; forma e prova dos atos jurídicos; nulidade e anulabilidade dos negócios 
jurídicos; atos ilícitos; abuso de direito; prescrição e decadência. DO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO: Da Jurisdição e da Ação, das partes e dos procuradores; do Ministério 
Público; dos Órgãos Judiciários e dos Auxiliares da Justiça; dos Atos Processuais; da 
Formação, da suspensão e da extinção do processo; do Processo e do Procedimento; do 
Procedimento Ordinário; do Processo nos Tribunais; Dos Recursos. DO PROCESSO DE 
EXECUÇÃO: Da Execução em geral; das diversas Espécies de Execução; dos Embargos do 
Devedor; Da execução por Quantia Certa Contra Devedor insolvente; da Remição; da 
Suspensãoda extinção do Processo de Execução. DO PROCESSO CAUTELAR: Das Medidas 
Cautelares. DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS: Dos Procedimentos Especiais de 
Jurisdição Contenciosa e Voluntária.DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1. Seguridade social: 
origem e evolução legislativano Brasil; conceito; organização e princípios constitucionais. 2. 
Regime Geral da Previdência Social: beneficiário, benefícios e custeio. 2.1 Segurados 
obrigatórios. 2.2 Filiação e inscrição. 2.3 Conceito, características e abrangência: empregado, 
empregado doméstico, contribuinte individual, trabalhador avulso e segurado especial. 2.4 
Segurado facultativo: conceito, características, filiação e inscrição. 2.5 Trabalhadores 
excluídos do Regime Geral. 3. Salário-de-contribuição: conceito, parcelas integrantes e 
excluídas, limites mínimo e máximo; salário-base, enquadramento, proporcionalidade e 
reajustamento. 4. Planos de Benefícios da Previdência Social: espécies de benefícios e 
prestações, disposições gerais e específicas, períodos de carência, salário-de-benefício, renda 
mensal do benefício, reajustamento do valor do benefício. 5. PIS/PASEP. 6. Legislação 
acidentária. 6.1 Regulamento do seguro de acidentes do trabalho (urbano e rural). 6.2 Moléstia 
profissional. 7. Reconhecimento da Filiação. 8. Contagem recíproca do tempo de contribuição. 
9. Justificação administrativa. 10. Legislação Previdenciária. 10.1 Conteúdo, fontes, 
autonomia. 10.2 Aplicação das normas previdenciárias. Vigência, hierarquia, interpretação e 
integração. 10.3 Orientação dos Tribunais Superiores. 11. Financiamento da Seguridade 
Social. 11.1 Receitas da União. 11.2 Receitas das contribuições sociais. 11.3 Arrecadação e 
recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social. Competência do INSS e da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. Obrigações da empresa e demais contribuintes. Prazo 
de recolhimento. Recolhimento fora do prazo: juros, multa e atualização monetária. 12. 
Decadência e prescrição. 13. Crimes contra a seguridade social. 14. Infrações à legislação 
previdenciária. 15.Recurso das decisões administrativas. 16. Manutenção, perda e 
restabelecimento da qualidade de segurado. 17. Lei n.° 8.212, de 24/07/1991 e alterações 
posteriores. 18. Lei n.° 8.213, de 24/07/1991 e alterações posteriores.19. Lei Municipal nº 
1487/2006, que institui o regime próprio de previdência. 

 

CARGO 102 CONTADOR 

Conhecimento Específico: Contabilidade Pública: conceito, campo de atuação; bens 
públicos, entidades públicas, conceito e classificação; orçamento: conceito, elaboração e 
regime orçamentário; créditos adicionais: conceito e classificação; receitas e despesas 
orçamentárias; estágios e classificação; ingressos e dispêndios extraorçamentários, variações 
patrimoniais quantitativas e qualitativas; avaliação e mensuração de ativos e passivos; plano 
de contas e subsistemas contábeis; demonstrações contábeis: balanço orçamentário, 
financeiro e patrimonial, demonstração das variações patrimoniais e dos fluxos de caixa. 
Escrituração contábil. Despesas e receitas orçamentárias. Classificação institucional, funcional 
e programática da despesa orçamentária. Sistema de Planejamento Integrado: Plano 
Plurianual –PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias –LDO e Lei Orçamentária Anual –LOA. 
Licitações: Lei 8.666/93 e alterações –Lei de Licitações. Lei 101/2000 e alterações –Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Lei 4320/64. Constituição de 1988 –Finanças Públicas. Finanças 
públicas na constituição de 1988. Atividade financeira do Município: conceitos, características 
e finalidades. Direito financeiro: conceito e delimitação. Orçamento Público: conceito, 
espécies, natureza jurídica, elementos essenciais, classificação, princípios orçamentários, 
vedações constitucionais, normas gerais do Direito Financeiro (Lei nº 4.320 de 17/03/1964; 
fiscalização e controle interno e externo dos orçamentos). Despesas públicas: conceito, 
aspectos jurídicos e econômicos, classificação, processamento, autorização, empenho, 
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liquidação e pagamento. Despesas com pessoal e encargos sociais, juros e encargos sociais 
da dívida, outras despesas correntes, investimentos, inversões financeiras, amortização da 
dívida. Receita pública: conceito, classificação, fontes e estágios. Receita Corrente Líquida. 
Crédito Público e Dívida Pública. Créditos adicionais: suplementares, especiais e 
extraordinários e fontes para sua abertura. Reserva de Contingência. Despesas de exercícios 
anteriores. Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101 de 4/5/2000): Princípios e objetivos; 
Disposições preliminares; Planejamento; Receita pública; Despesa pública; Transparência; 
Controle e fiscalização; Transferências voluntárias; Destinação de recursos para o setor 
privado, dívida e endividamento; Gestão patrimonial; Disposições finais e transitórias. 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório de Gestão Fiscal para Estados e 
Municípios exigidos pela Lei 101/00 (LRF). Sistema Integrado de Administração Financeira 
para os Estados e Municípios –SIAFEM: conceito, objetivos, principais documentos. Portaria 
448 STN. Resolução TCE –Provimento 29/94. 

 

CONHECIMENTOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de textos; tipos e gêneros textuais; 
Acentuação gráfica, ortografia; Conjugação de verbos usuais; Regência; Concordância Verbal 
e Nominal; Antônimos e Sinônimos; Classes de Palavras variáveis e invariáveis e suas 
funções no texto; Estrutura e Processos de Formação de Palavras, Significação das Palavras; 
Divisão silábica: identificação do número de sílabas; Fonética e Fonologia. 

Raciocínio Lógico e Matemática: Resolução de situações problemas, conjuntos, 
porcentagens, sequências (com números, com figuras, de palavras). Raciocínio lógico-
matemático: proposições, conectivos, equivalência e implicação lógica, argumentos válidos. 

Conhecimentos Gerais/Atualidades: Noções gerais sobre a vida econômica, social e política 
municipal. Cultura e sociedade brasileira: artes, cinema, jornais, revistas, televisão, música, 
teatro. Acontecimentos históricos, evolução e cultura do Município de Turvo, sua subdivisão 
e/ou fronteiras. História, Cultura, Turismo e Geografia do Estado do Paraná. 

 
 

CONHECIMENTO ESPECÍFICO  

CARGO: 201 SERVENTE DE LIMPEZA 

Conhecimento Específico: Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo; Boas 
Maneiras; Comportamento no ambiente de trabalho; Organização do local de trabalho; Noções 
básicas no preparo de alimentos; Limpeza de vias públicas e praças municipais; Produtos de 
limpeza, sua utilidade e aplicação; Instrumentos e materiais utilizados na realização de 
limpezas em geral; Limpeza de vias públicas e praças municipais; Serviços de limpeza de: 
móveis, paredes, janelas, portas, vidros, espelhos, persianas, equipamentos, escadas, pisos, 
passadeiras, tapetes e utensílios; Coleta de lixo e tipos de recipientes; Higiene pessoal e com 
todo o material mantido sobre a sua responsabilidade; Noções de segurança no trabalho; 
Noções de primeiros socorros. 

 


